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PRONTO ATENDIMENTO 24 HORAS
A vida não pode esperar... Quando algo inesperado acontece, 

é importante ter um hospital sempre preparado para te atender.

Na Santa Casa de Lorena é assim!

(12) 3159-3344

       Rua Dom Bosco, 562 

Centro, Lorena-SP 
(Entrada em frente à Praça Conde Moreira Lima)

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Cirurgia Geral;

Clínico Geral;

Ginecologia e Obstetrícia;

Ortopedia;

Pediatra.

Buco Maxilo Facial;     

Cirurgia Pediátrica;    

Hemoterapia;               

Neurocirurgia;             

Cirurgia Cardíaca;

Gastroenterologia;

Nefrologia;

Vascular.

RETAGUARDA DE ESPECIALISTAS

Responsável Técnico: Dr. José Reinaldo 

Araujo Vilela - CRM: 110427 - SP

ACEITAMOS DIVERSOS 
CONVÊNIOS E PARTICULAR

Guará revisa cobrança do IPTU 
após falha em cálculo nos carnês
Prefeitura suspende recebimento do imposto; período de isenção, com início na segunda-feira, está adiado

A Prefeitura de Guaratin-
guetá comunicou, na terça-
-feira (23), um erro de cálculo 
no IPTU (Imposto Predial e 
Territorial Urbano) da cidade. 
Após a divulgação, foi realiza-
da uma coletiva de imprensa, 
na quarta-feira (24), para o 
esclarecimento sobre a falha 
e os próximos passos para a 
solução. O recebimento do im-
posto está temporariamente 
suspenso na cidade.

De acordo com o Execu-
tivo, o erro nos valores dos 
carnês foi do software con-
tratado. Durante a coletiva, a 
secretária da Fazenda, Tânia 
Mara Souza, destacou que 
todos os procedimentos que 
antecedem o recebimento do 
imposto foram executados 

Fabiana Cugolo
Guaratinguetá

responsável pela pasta, logo 
após a identificação da falha, 
as equipes da Prefeitura fi-
zeram os testes com outros 
carnês, chegando à conclusão 
de que não é possível estimar 
as proporções desses erros.

A orientação para quem já 
pagou o IPTU 2024 em cota 
única ou a primeira parcela 
é de que o contribuinte deve 
entrar com um requerimento 
para que a equipe possa fazer 
o ressarcimento imediato ou 
o abatimento nas parcelas, 
já que virão outros carnês. 
Com a suspensão, após todo 
o trabalho de revisão, novos 
carnês serão encaminhados.

O setor de protocolo da 
Prefeitura atende das 8h às 
18h. Para as correções, o con-
tribuinte deve comparecer no 
local com cópia de documen-
tos pessoais e comprovante do 
pagamento realizado.

Foto: Arquivo Atos

A sede da Prefeitura de Guaratinguetá, que suspendeu recebimento do imposto após descoberta de erro

dentro da legalidade. “Fizemos 
dentro do que a lei nos pede 
e dentro do prazo necessário. 
Licitamos o carnê, com prazo, 
o carnê chegou, foi conferido 
pelo Cadastro Imobiliário, foi 
encaminhado aos Correios. 
Juntamente com esse enca-
minhamento foi feita uma 
tratativa com a supervisora 
dos Correios, para um prazo 
de que todos esses carnês 
fossem entregues no máximo 
em vinte dias”, explicou.

Tânia Mara revelou ainda 
que o erro foi percebido por 
conta do questionamento de 
um contribuinte. “Quando 
fomos rever o cálculo, no 
momento em que fizemos 
esta revisão, o problema foi 
detectado. Aí verificamos 
que realmente havia um pro-
blema instaurado”, apontou a 
secretária. 

Ainda de acordo com a 

Prefeitura conquista aval federal para avançar com o 
projeto de restauração da Casa da Cultura de Lorena
Ministério da Cultura autoriza captação de R$ 19 milhões para obra de restauração do solar Conde de Moreira Lima

A Prefeitura de Lorena 
anunciou na tarde da terça-fei-
ra (23) que o Governo Federal 
autorizou o início do processo 
de captação de recursos para o 
restauro e ampliação do Solar 
Conde de Moreira Lima, prédio 
que abriga a Casa da Cultura. 
Contando com o apoio da Fun-
dação Olga de Sá, o Executivo 
busca angariar pouco mais de 
R$ 19 milhões para a execução 
da obra.

Segundo a nota publicada 
pela Prefeitura em suas redes 
sociais, o Ministério da Cultura 
credenciou em 14 de dezembro 
do ano passado o Munícipio a 
iniciar a etapa de captação de 
recursos junto a pessoas físicas 
ou jurídicas para o restauro do 
prédio histórico, que fica na 
região central da cidade. De 
acordo com o Município, a pas-
ta federal o autorizou a tentar 
angariar até R$ 19.106.558,20 
para a recuperação do imóvel, 
que, além da Casa da Cultura, 
abriga a sede da secretaria de 
Cultura.

Um dia antes do anúncio da 
Prefeitura sobre a conquista do 
aval federal, representantes do 
Executivo e da Fundação Olga 
de Sá se reuniram no solar 
para alinharem os detalhes 
sobre o início do processo de 
busca por recursos. Além do 
prefeito Sylvio Ballerini (PSD) 
e da presidente da Fundação 
Olga de Sá, Irmã Zenilde Fon-

Lucas Oliveira 
Lorena

tes, o encontro contou com 
as participações do diretor-
-executivo da Fundação Olga 
de Sá, José Ricardo Flores, do 
secretário de Cultura, Leandro 
Meirinho, da secretária de 
Obras e Planejamento Urbano, 
Rosana Reis, da secretária de 
Governo, Fernanda Santiago, e 
da secretária de Comunicação, 
Bianca de Freitas. “Já começa-
mos a trabalhar para a capta-
ção das verbas que garantirão 
a restauração completa do 
Solar Conde de Moreira Lima. 

processo iniciado pelo gover-
no anterior. No fim de outubro 
do mesmo ano, o prefeito 
ordenou a realização de uma 
obra emergencial para tentar 
frear a deterioração do solar, 
que acabou fechado no mes-
mo mês. Supervisionado pela 
Arquitetura Plena, o serviço 
de contenção de danos estru-
turais e reparo no telhado foi 
feito pela equipe da secretaria 
de Obras e Planejamento. De-
vido à pandemia da Covid-19, 
o prédio foi reaberto apenas 
em 27 de março de 2023.

Construído em 1832, o 
solar foi a moradia oficial do 
conde Joaquim José Moreira 
Lima Júnior, que recebeu 
no local a visita de grandes 
nomes da nobreza durante o 
século 19, como o imperador 
Dom Pedro 2º, a Imperatriz 
Teresa Cristina e a Princesa 
Isabel. Após o falecimento 
do conde, em 1926, e a publi-
cação de seu testamento, o 
espaço foi doado à Santa Casa 
de Lorena. Com o passar das 
décadas, o imóvel, que rece-
beu uma reforma em 1876 e 
uma ampliação em 1880, teve 
diversas utilizações como Or-
fanato Santa Carlota, Ginásio 
Escolar Arnolfo de Azevedo, 
Instituto Santa Tereza e Colé-
gio Sesi. Devido ao seu projeto 
arquitetônico de estilo neoco-
lonial, o imóvel foi tombado 
como patrimônio histórico 
pelo Condephaat em 1975. 
No fim da década de 1970, o 
solar passou a ser utilizado 
pela Prefeitura.

Foto: Reprodução PML

Reunião entre membros da Prefeitura e a Fundação Olga de Sá, na Casa da Cultura, que deu início ao processo de captação de recursos

Certamente, 2024 será um 
ano muito importante para a 
área da Cultura em Lorena”, 
destacou Ballerini.  

O trabalho de busca por 
doadores, tanto em âmbito 
público quanto privado, que 
possam contribuir para a 
viabilização da obra, ainda 
não conta com uma previsão 
de conclusão. Já a execução 
do serviço de restauração e 
ampliação, que ainda não tem 
data para começar, terá uma 
duração de até dois anos. 

Histórico – Os trâmites 
burocráticos para a recupera-
ção do imóvel foram iniciados 
em 2019 pelo antigo governo 
municipal, comandado pelo 
ex-prefeito Fábio Marcondes 
(sem partido), que solicitou o 
aval do Condephaat (Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histó-
rico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico) para a execução da 
obra. Enquanto aguardavam a 
resposta do órgão estadual, o 
Município e a Fundação Olga 
de Sá apresentaram o projeto 

de adequação do prédio, elabo-
rado pela empresa Arquitetura 
Plena, durante um evento no 
Unifatea (Centro Universitário 
Teresa d'Ávila) no início de 
junho de 2019.  No fim do mês 
seguinte, a Prefeitura investiu 
R$ 1,3 milhão na aquisição 
do imóvel junto à Santa Casa 
de Lorena. Após cerca de um 
ano de análise do projeto, o 
Condephaat o aprovou no fim 
de 2020. 

Ao assumir Lorena em 2021, 
Ballerini deu continuidade ao 



30 DE JANEIRO DE 20242

Cruzeiro tenta adequar 
cofres após STJ negar 
pedido de suspensão 
sobre bloqueio do FPM
Prefeito destaca dificuldades com mais de R$ 3,8 milhões 
barrados na Justiça; precatório de R$ 18 milhões são de 1997

A negativa do STJ (Superior 
Tribunal de Justiça) sobre o 
pedido do prefeito de Cruzeiro, 
Thales Gabriel Fonseca (PSD), 
para suspender a decisão que blo-
queou o repasse do FPM (Fundo 
de Participação dos Municípios) 
à cidade, levou o Município a se 
movimentar para evitar danos 
nos serviços e compromissos. 
O bloqueio, no valor de mais de 
R$ 3,8 milhões, se deu devido à 
falta de quitação do plano de pa-
gamento de precatórios devidos 
pelo Executivo.

O prefeito ajuizou um mandado 
de segurança alegando que o blo-
queio do FPM gerou uma redução 
de 61% das receitas necessárias 
para honrar os compromissos 
fixos mensais e a prestação de 
serviços públicos à população, 
além do pagamento dos salários 
dos servidores públicos.

Fonseca afirmou que diversas 
cidades da RMVale (Região Me-
tropolitana do Vale do Paraíba) 
estão apresentando dificuldades 
em decorrência de uma arreca-
dação ruim em 2023 e cortes 
expressivos oriundos do governo 
estadual, como o ICMS (Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços) e do Governo Federal, 
como o FPM. “Todo mundo está 
sofrendo muito. Quem não tinha 
reserva está sofrendo demais”, 
lamentou o prefeito, que destacou 
que o bloqueio do FPM se deu 
pelos precatórios de uma dívida 
da prefeitura da década de 1990. 

“Essa dívida, que gerou um 
precatório de R$ 18 milhões, é 
de uma empresa chamada Vila 
Nova, que entre os anos 1997 
a 2000 fazia coleta de lixo em 
Cruzeiro, na época do prefeito 

Thales Siqueira
Cruzeiro

Assis Moura, rejeitou a solicitação 
do Município. 

Segundo Fonseca, desde 2017, 
quando assumiu o cargo de chefe 
do Executivo, sua gestão “vive para 
pagar dívidas do passado”, e que o 
precatório desestabilizou as finan-
ças. “Eu acredito que agora, com o 
início do ano em que a arrecadação 
é mais forte, de janeiro até maio, a 
gente consiga equalizar tudo o que 
for necessário dentro do financeiro 
da Prefeitura”, projetou.

Foto: aRQUIVO aTOS

O prefeito Thales Gabriel, que recebeu resposta negativa do STJ e agora busca alternativas financeiras ao Fundo de Participação

Flávio Guimarães. Esse valor não 
foi saudado à época, nenhum dos 
outros prefeitos que vieram depois 
pagaram a dívida, e isso se tornou 
um precatório gigantesco que 
estourou ano passado”, lamentou 
o prefeito.

Após o TJSP (Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo) negar o 
desbloqueio dos recursos, o Exe-
cutivo entrou com um pedido de 
suspensão da liminar. A presidente 
do STJ, ministra Maria Thereza de 

DESIGUALDADE DE RENDA 
NO BRASIL: 
UMA CHAGA SOCIAL 
No Brasil, um país conhecido por 
sua diversidade cultural e riqueza 
natural, infelizmente, a desigual-
dade de renda se mantém como 
uma chaga que afeta a sociedade 
de forma profunda. 
Mesmo com avanços econômicos 
e programas de distribuição de 
renda, a disparidade entre os mais 
ricos e os mais pobres continua a 
crescer, perpetuando injustiças so-
ciais e limitando as oportunidades 
para milhões de brasileiros.
De acordo com dados recentes do 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), cerca de 1% 
da população brasileira concen-
tra cerca de 25% de toda a renda 
nacional. 
Por outro lado, os 50% mais pobres 
do país compartilham apenas 10% 
da riqueza produzida pelo país.
No período final do governo Bolso-

naro a renda de 15 mil pessoas, 
do topo da pirâmide cresceu três 
vezes o ritmo observado entre o 
restante da população, enquanto a 
imensa maioria da população adul-
ta, os mais pobres. Pouca coisa, 
segundo dados da FGV. 
A desigualdade de renda no Brasil 
é resultado de uma série de fatores 
complexos, incluindo a concen-
tração de riqueza nas mãos de 
poucos, a falta de oportunidades 
educacionais e a persistência de 
um mercado de trabalho injusto. 
Além disso, a herança histórica 
do país, marcada pela escravidão 
e pelas desigualdades estrutu-
rais, também contribui para essa 
realidade.
A concentração de renda é um dos 
principais obstáculos para o desen-
volvimento do Brasil. 
Quando uma parcela significativa 
da população vive em condições 
precárias, sem acesso a serviços 
essenciais como saúde, educação e 
habitação, o país como um todo é 
prejudicado. 
A falta de oportunidades e a ex-
clusão social também aumentam a 
taxa de criminalidade e a instabili-
dade social.
Para combater a desigualdade 
de renda, é fundamental que o 
governo e a sociedade em geral 
adotem políticas e programas que 
promovam uma distribuição mais 
justa de renda e oportunidades. 
Iniciativas como o Bolsa Família, 
que tem como objetivo auxiliar 
famílias em situação de pobreza, 
mostraram-se eficazes na redução 
da desigualdade. 
A extrema pobreza passou de 5,8% 
da população em 2012 para 6,5% 

em 2018 - um recorde em sete 
anos.
A pobreza e a extrema pobreza 
têm efeitos devastadores para a 
dignidade das pessoas e, no caso 
de crianças e adolescentes, trazem 
consequências irreparáveis.
O forte aumento no custo de 
alimentos e outros bens essenciais 
que começou em 2021 mudou a 
realidade das famílias. 
Segundo a FGV- Social, afirma que 
no país, a pandemia afetou prin-
cipalmente a classe média, pois a 
população mais rica, por exemplo, 
conseguiu realocar o seu capital 
e se proteger dos efeitos da crise 
sanitária.
Os mais pobres foram poupados 
pelo auxílio emergencial, apesar 
dos problemas de implementação, 
e os ricos que têm acesso ao capital 
financeiro conseguiram proteger o 
seu capital da crise sanitária.
Durante a pandemia quem mais 
perdeu foi a classe média

A desigualdade de renda é uma 
questão que afeta não apenas os 
mais pobres, mas toda a sociedade 
brasileira.
A falta de igualdade de oportuni-
dades limita o potencial de desen-
volvimento do país e perpetua a 
exclusão social. 
É responsabilidade de todos os 
cidadãos, líderes políticos e ins-
tituições trabalharem juntos para 
construir um Brasil mais justo e 
igualitário.
No entanto, é necessário ir além e 
investir em educação de qualidade, 
capacitação profissional e criação 
de postos de trabalho dignos.
Além disso, é fundamental comba-
ter a corrupção, a sonegação fiscal, 
subsídios (meio trilhão de reais), 
contribuem para a concentração de 
riqueza e a manutenção da desi-
gualdade. 
É necessário fortalecer os órgãos 
de fiscalização e aumentar o rigor 
na aplicação das leis, garantindo 
que todos contribuam de forma 
equitativa para a sociedade.
Nesse sentido, é importante 
fomentar o debate sobre a desi-
gualdade de renda, promovendo a 
conscientização e a mobilização 
da sociedade. 
Somente com a participação 
ativa de todos será possível cons-
truir um país onde a riqueza e as 
oportunidades sejam distribuídas 
de forma mais justa, garantindo 
um futuro próspero para todos os 
brasileiros. 
Enquanto a desigualdade de renda 
persistir, continuaremos a enfren-
tar a exclusão e a injustiça em 
nossa sociedade. 
É hora de agir!

 

  Durante a pandemia quem mais 
perdeu foi a classe média 

“Brasil é um dos 
países mais desiguais”  

Pikkety, economista francês   



30 DE JANEIRO DE 2024 3

Sobre a Águas Piquete - Por meio de concessão plena com validade de 30 anos, a Águas Piquete 
assumiu os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no município de Piquete/SP 
em 2010. A empresa atende a cerca de 13 mil pessoas e tem como objetivo universalizar o acesso 
da população à água de qualidade e à coleta e tratamento de esgoto. Desde 2017, faz parte da Iguá 
Saneamento, companhia que está presente em 40 municípios brasileiros e que alcança 7,2 milhões 
de pessoas com o compromisso de ser a melhor empresa de saneamento para o Brasil.. 

Sobre a Iguá Saneamento: Companhia controlada pela IG4 Capital, a Iguá atua no gerenciamento e 
na operação de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário por meio de concessões 
e parcerias público-privadas. Uma das principais empresas do setor no país, está presente em 39 
municípios de seis estados brasileiros – Alagoas, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São 
Paulo e Paraná – com 18 operações que beneficiam pouco mais de 7 milhões de pessoas. Signatária 
da Rede Brasil do Pacto Global (iniciativa da Organização das Nações Unidas), a companhia assumiu 
o compromisso empresarial brasileiro para a biodiversidade, do CEBDS em parceria com o wbcsd. 
Recebeu pela Climate Bonds Initiative (CBI) a certificação do primeiro título verde da América Latina 
para infraestrutura hídrica. Por sua gestão sustentável da água, em 2022, foi uma das condecoradas no 
programa de Reconhecimento IWA Climate Smart Utility e, no mesmo ano, conquistou pontos que lhe 
renderam entrar no ranking da GRESB (Global Real Estate Sustainability Benchmark). Também marcou 
presença como 1º lugar na categoria saneamento, gestão de resíduos e infraestrutura, segundo o TOP 
Open Corps 2022. Ainda neste ano, oito concessionárias do grupo foram reconhecidas com o Prêmio 
Nacional de Qualidade em Saneamento (PNQS). Foi eleita, em 2022, pelo sexto ano consecutivo, 
uma ótima empresa para se trabalhar pela consultoria Great Place to Work (GPTW). www.igua.com.br

Da Redação
Piquete 

Ligações Clandestinas de água afetam abastecimento 
Águas Piquete alerta sobre os prejuízos que o “furto de água” pode ocasionar

O uso da água de forma 
consciente e responsável 
auxilia na preservação do 
recurso e no bom funcio-
namento do sistema de 
abastecimento das cidades. 
Além disso, fazer a má uti-
lização dos equipamentos 
também pode prejudicar a 
distribuição de água, como 
às ligações clandestinas, 
também conhecidas como 
“gato”, que são considera-
das uma grande fonte de 
desperdício de água.

Esse tipo de fraude pode 

acontecer de diversas for-
mas ocasionando desabas-
tecimentos e até a conta-
minação da água, além de 
gerar o desperdício, uma 
vez que, que a pessoa que 
frauda acaba consumindo 
mais, pois não utiliza o 
recurso sem consciência.

Segundo a diretora ope-
racional da Águas Piquete, 
Mirian Guillen, o “furto de 
água” causa diversos preju-
ízos à população, uma vez 
que pode comprometer o 
abastecimento, ocasionar 
perda de pressão na rede, 
gerar vazamentos e até 
infiltrações que podem 

comprometer a estrutura 
do imóvel.

O desvio de água tra-
tada é crime e pode ser 
enquadrado no artigo 155 
do Código Penal, sob pena 
de um a quatro anos de 
reclusão. 

“Ao identificar a ligação 
clandestina o cliente é pu-
nido com multa e recebe 
uma notificação para a 
efetuar a devida regula-
rização. O furto de água 
é uma prática criminosa, 
mas infelizmente, algumas 
pessoas ignoram a lei e 
cometem irregularidades 
no consumo, chegando, 

inclusive, a danificar as 
tubulações”, comentou a 
diretora.

A Águas Piquete realiza 
diariamente vistorias e fis-
calizações para combater 
as ligações clandestinas, 
porém é muito importe a 
colaboração da população, 
que pode denunciar os ca-
sos suspeitos pela Central 
de Atendimento ao cliente 
0800-2020-120.

A empresa reforça que 
pequenos cuidados fazem 
muita diferença na redução 
do desperdício. “Usar o re-
curso com consciência, não 
significa ficar sem ele, mas 

sim, considerá-la como 
uma prioridade social e 
ambiental, para que a água 

tratada e potável não falta 
em nossas torneiras”, con-
cluiu Guillen. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANAS
Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal - Poder Legislativo 3º Quadrimestre de 2023

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" (Poder Legislativo)

Despesas com Pessoal
Evolução da Despesa Liquidada nos Últimos 12 Meses Total

(últimos 12 meses)12/202311/202310/202309/202308/202307/202306/202305/202304/202303/202302/202301/2023

DESPESAS

    Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Ativo 33.820,42 34.463,38 38.627,07 39.415,64 39.116,00 49.230,09 39.496,40 40.136,91 46.369,05 39.650,47 40.457,17 93.760,80 534.543,40

    Contratação Temporária

    Terceirização de Mão de Obra (art.18, par. 1º da LRF)

    Remuneração de Agentes Políticos 24.832,24 25.999,22 25.415,73 25.415,73 25.415,73 25.415,73 25.415,73 25.415,73 25.415,73 25.415,73 25.415,73 25.415,73 304.988,76

    Encargos Sociais 12.162,91 12.387,62 13.343,90 13.509,28 13.446,53 13.728,20 37.312,77 14.969,70 13.714,73 13.728,20 22.095,10 180.398,94

    Inativos, Pensionistas e Outros Benefícios Previdenciários

    Outras Despesas e Obrigações (Variáveis)

    Despesas de Exercícios Anteriores

    Sentenças Judiciais

    Indenizações e Restituições Trabalhistas

SUBTOTAL (I) 58.652,66 72.625,51 76.430,42 78.175,27 78.041,01 88.092,35 78.640,33 102.865,41 86.754,48 78.780,93 79.601,10 141.271,63 1.019.931,10

DESPESAS NÃO COMPUTADAS

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

    Decorrentes de Decisão Judicial e Exercícios Anteriores

    Despesa com Inativos e Pensionistas Custeadas com Recursos Vinculados

SUBTOTAL (II)

TOTAL LÍQUIDO (I-II) 58.652,66 72.625,51 76.430,42 78.175,27 78.041,01 88.092,35 78.640,33 102.865,41 86.754,48 78.780,93 79.601,10 141.271,63 1.019.931,10
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANAS
Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Relatório de Gestão Fiscal - Poder Legislativo 3º Quadrimestre de 2023

LRF, art. 48

Quadro Comparativo com os Limites da LRF %Valor
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 31.486.670,41 100,0000
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 31.486.670,41 100,0000

Despesas Totais com Pessoal 1.019.931,10 3,2392
      Limite Máximo (art. 20 LRF) 1.889.200,22 6,0000
      Limite Prudencial 95% (par. ún. art. 22 LRF) 1.794.740,21 5,7000
      Excesso a Regularizar
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CARGO QUANT. PROVIMENTO SALARIOS
30 B ASSESSOR JURÍDICO 1 COMISSÃO 6.220,67R$      
25 C ASSESSOR LEGISLATIVO 1 COMISSÃO 3.228,37R$      
29 D ASSESSOR CONTÁBIL 1 COMISSÃO 5.458,83R$      
27 D CHEFE DE GABINETE 1 COMISSÃO 4.553,41R$      

CARGO QUANT. PROVIMENTO SALARIOS
28 E DIRETOR DE SECRETARIA 1 EFETIVO 5.020,75R$      
27 B DIRETOR EXPEDIENTE 1 EFETIVO 4.373,44R$      

Canas, 31  de Dezembro de 2023

CARGOS EM COMISSÃO

CARGOS EFETIVOS

LAERTE ZANIN
PRESIDENTE DA CÂMARA

NIVEL

NIVEL

VEREADORES - R$ 2.823,97
PRESIDENTE - R$ 5.647,94

Câmara Municipal de Canas
Estado de São Paulo

camaracanas@uol.com.br - www.camaracanas.sp.gov.br

RELAÇÃO DOS CARGOS E SALARIOS EM 31/12/2023

CARGOS ELETIVOS

PREFEITURA DE LORENA
Aviso de Licitação

EDITAL RERRATIFICADO
PREGÃO ELETRONICO Nº 108/2023 – PROCESSO Nº 614/2023
O Município de Lorena-SP torna público a Rerratificação de Edital da Licitação na 
Modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote único, cujo objeto é a 
contratação de empresa para seleção pública e administração de programa de estágio de 
acordo com a necessidade da administração municipal. Do dia 30 de janeiro de 2024 ao dia 
16 de fevereiro de 2024 até às 08:00h (Horário de Brasília), a Prefeitura de Lorena estará 
recebendo as Propostas de Preços referentes a esta Licitação, no Endereço Eletrônico:
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/. A Abertura das Propostas acontecerá no dia 16 
de fevereiro de 2024 às 08:05h (Horário de Brasília) e o Início da Sessão de Disputa de 
Lances ocorrerá a partir das 09:00h do mesmo dia (Horário de Brasília). Informações 
(12) 3185-3000, ramal 3041 ou 3046, das 09h às 17h, ou no site: www.lorena.sp.gov.br.

PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO 

PROC. N.º 569/2023-SUP e 10184/2023-GPRO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LORENA
OBJETO: Aquisição de medicamento para o Centro de Esterilização Animal – CEA (item 
deserto no PE 56/2023, PC 359/2023. VIGÊNCIA: 06 (seis) meses. CONTRATADA: 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS VALLE MED LTDA EPP - CNPJ 
nº 19.805.900/0001-34. VALOR TOTAL: R$ 1.995,00 (mil e novecentos e noventa e cinco 
reais). DATA ASSINATURA: 26/01/2024.PREFEITURA DE LORENA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Prefeito RECONHECE E RATIFICA com base no Art. 72, inc. VIII, Parágrafo único 
da Lei Federal nº 14.133/21, a DISPENSA DE LICITAÇÃO referente ao Processo nº 
569/2023-SUP, 10184/2023-GPRO, com fundamento no art. 75, inciso III, alínea “a”, da lei 
supracitada, para contratação da DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 
VALLE MED LTDA EPP, com sede na Rua São Sebastião, n.º 349, Cachoeira Paulista/SP, 
inscrita no CNPJ sob o nº 19.805.900/0001-34, inscrição estadual nº 235025980113, e-mail 
distribuidoravallemed@hotmail.com, telefone (12) 3103-6059, cujo objeto é a aquisição de 
medicamento para o Centro de Esterilização Animal – CEA (item deserto no PE 56/2023, 
PC 359/2023), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. Nos termos da Lei 
14.133/21 e Decreto Municipal n.º 7905/2023, autoriza a substituição do CONTRATO por 
NOTA DE EMPENHO. Data da assinatura: 26/01/2024.

PROCESSO SELETIVO PREFEITURA DE CRUZEIRO

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro/SP, torna pública a Classificação Final do Processo 
Seletivo nº 1/2023. A versão integral do EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO FINAL E SEUS 
ANEXOS, estão disponíveis para consulta nos sites www.publiconsult.com.br e www.
cruzeiro.sp.gov.br. Cruzeiro, 29 de janeiro de 2024. – THALES GABRIEL FONSECA - 
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cachoeira Paulista 
AV. Coronel Domiciano, Nº 92 – Centro – Cachoeira Paulista – SP. 
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AVISO DE DISPENSA 
 

EDITAL Nº 008/2024  
PROCESSO Nº 022/2024  

DISPENSA DE VALOR Nº 016/2024  
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
45.192.275/0001-02, por intermédio da Secretaria de Administração, torna público que, realizará Dispensa de 
licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 01/02/2024, ÀS 16:00 HORAS  
 

  
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

SOLICITAÇÃO DO EDITAL compras@cachoeirapaulista.sp.gov.br / Retirar no 
setor de compra  

ENDEREÇO   ELETRÔNICO PARA   ENVIO   
DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

compras@cachoeirapaulista.sp.gov.br  
 

  
 
1.1 1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

CONSERTO DA CÂMARA FRIGORIFICA DO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO COM 
FORNECIMENTO E SUBSTIÇÕES DE PEÇAS NECESSÁRIAS AO PLENO 
RESTABELECIMENTO E O FUNCIONAMENTO DA MESMA, CONFORME O TERMO 
DE REFERENCIA. 

 
 
 
 
 

Marcos Vinicius da Costa Carvalho 
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Novo avanço do Aedes aegypti assusta 
cidades, que enfrentam pico de dengue
Vigilâncias seguem com trabalhos para mapear contaminações; Brasil terá aplicação de vacina

A dengue começa a pre-
ocupar cidades, estados e o 
Governo Federal. Os casos da 
doença vêm aumentando e, 
além das ações das prefeitu-
ras, os moradores têm papel 
fundamental no combate ao 
mosquito Aedes aegypti.

O número de registros de 
dengue nas duas primeiras 
semanas de 2024 foi mais 
do que o dobro do registrado 
no mesmo período do ano 
passado, segundo dados do Mi-
nistério da Saúde. Foram 55,8 
mil contaminações prováveis. 
Seis pessoas morreram por 
complicações da doença.

No estado de São Paulo 
foram 9.856 casos no começo 
desse ano, e os números con-
tinuam subindo.  Na região da 
RMVale (Região Metropolitana 
do Vale do Paraíba, Serra da 
Mantiqueira e Litoral Norte), 
a cidade de Pindamonhangaba 
registrou recorde em 15 dias.
De 1 a 16 de janeiro deste ano, 
a Vigilância Epidemiológica 
contabilizou 650 casos noti-
ficados em todo o município, 
contra 15 no mesmo período 
de 2023.

A secretaria de Governo, 
subprefeitura de Moreira César 
e Vigilância Epidemiológica 
se uniram para mutirões de 

Andréa Moroni
RMVale

tidas pelo mosquito. O país já 
projeta as aplicações iniciais 
de vacina, que promete com-
bater a dengue. A primeira 
remessa que será oferecida 
pelo SUS (Sistema Único de 
Saúde) chegou ao Brasil no 
último sábado (20). São 720 
mil doses do imunizante 
Qdenga, que foram oferecidas 
sem cobrança pelo laborató-
rio japonês Takeda Pharma.

De acordo com o Minis-
tério da Saúde, o Brasil re-
ceberá mais seiscentas mil 
doses gratuitas da fabricante, 
totalizando 1,32 milhão. O 
Governo Federal adquiriu 5,2 
milhões de doses que serão 
gradualmente entregues até 
novembro, totalizando 6,52 
milhões de doses, número 
que representa a capacidade 
total disponível no laborató-
rio para 2024.
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Equipe da Vigilância Epidemiológica em ação para combater o avanço do mosquito transmissor da dengue nas ruas de Caraguatatuba

limpeza e aplicação de inse-
ticida em toda a cidade, mais 
intensificado no distrito de 
Moreira César, que atualmente 
chama a atenção pelo número 
de notificações.

Além de intensificar as 
ações de combate direto ao 
mosquito com a estratégia de 
nebulização e recolhimento 
dos prováveis focos de mosqui-
to, a secretaria de Saúde melho-
rou o fluxo de atendimento na 
UPA (Unidade de Pronto Aten-
dimento) de Moreira César, em 
espaços específicos criados 
para atender a população com 
suspeita de dengue. 

Guaratinguetá – A Vigilân-
cia Epidemiológica informou 
que até o momento foram 
registradas 45 contaminações 
de dengue. Em 2023, foram 
475 casos positivos.

A Saúde continua realizando 
as ações da ADL (Análise de 
Densidade Larvária), em janei-
ro, para fornecer dados para 
as ações de controle do vetor.

Os bairros que receberão as 
visitas dos agentes de controle 
de endemias nesta semana 
serão Parque Santa Clara e 
Vila dos Comerciários 2. As 
ações consistem em visitas 
domiciliares, onde os agentes 
desenvolvem ações de preven-
ção e controle da dengue, zika 
e chikungunya

Para ajudar no combate 
ao mosquito, a Prefeitura 

também realiza a Operação 
Cata-bagulho nos bairros, aos 
sábados, para recolher mate-
riais inservíveis, que podem 
contribuir para a proliferação 
do transmissor da dengue.

Lorena – A cidade registrou 
até o dia 22 de janeiro 16 casos 
confirmados de dengue, com 
38 notificações. Em 2023, 
foram apenas dois casos posi-
tivos.  A maior incidência está 
no bairro da Olaria, com 13 

notificações e 8 casos confir-
mados.

O Município mantém o 
trabalho da Vigilância Epide-
miológica em medidas como 
nebulização e o fumacê nos 
bairros com maior número 
de casos.

Cachoeira Paulista – Nos 
15 primeiros dias de janeiro, 
a cidade já registrou quatro 
contaminações. No mesmo 
período do ano passado, ape-
nas um caso foi registrado.

A Vigilância Epidemiológi-
ca também registrou, nessas 
duas primeiras semanas, 
duas suspeitas de chikun-
gunya. 

Cruzeiro – No mês de ja-
neiro, a cidade teve dois casos 
positivos, três estão aguar-
dando resultado de exames. 
Os agentes de combate às 
endemias seguem com as 

vistorias domiciliares para 
eliminação de criadouros do 
mosquito Aedes aegypti.

Aparecida – É a cidade da 
região com menos casos até o 
momento (dois positivos e 12 
descartados). No mesmo perí-
odo de 2023 foram registra-
das quatro contaminações. 

Ainda na RMVale, o Litoral 
Norte preocupa. A Vigilância 
Epidemiológica de Ubatuba 
registrou nesse mês de ja-
neiro 178 casos de dengue e 
outros 256 aguardam resul-
tado de exame. Em 2023, o 
município teve 4.079 casos, 
sem registro de morte.

Caraguatatuba registrou, 
nesse mês de janeiro, 59 ca-
sos positivos de dengue. Em 
2023 foram 11 casos.

Vacina – O Brasil tem avan-
çado no planejamento para o 
combate às doenças transmi-

Câmara aprova reajuste 
de 4,62% a servidores 
municipais de Silveiras
Novo aumento oferecido para o funcionalismo conta com 
pagamento retroativo sobre mês de janeiro; 4,62% liberados

A Câmara de Silveiras apro-
vou, por unanimidade, na 
segunda-feira (22), o Projeto de 
Lei 01/2024 referente ao rea-
juste do salário dos servidores. 
Pelo texto original, o aumento 
será de 4,62%. A medida seguiu 
para sanção do prefeito Gui-
lherme Carvalho (PSD).

A Prefeitura divulgou que 
colocou em prática um traba-
lho de reposição salarial sobre 
a inflação para os servidores. 
O reajuste é retroativo a ja-
neiro, ou seja, com acréscimo 
em fevereiro, referente a este 
mês. O menor salário hoje do 
funcionalismo é de R$ 1.456.

O aumento vem um ano 

Andréa Moroni
Silveiras

a medida tinha como objetivo 
valorizar o funcionalismo 
público municipal, auxiliar os 
trabalhadores e suas famílias 
a contarem com mais recursos 
financeiros e impactar positi-
vamente na economia.

após a adequação, aprovada 
em janeiro de 2023, quando a 
Prefeitura concedeu aumento 
salarial de 10% aos colaborado-
res, além de 5,79% referentes 
à reposição da inflação. Na 
época, o prefeito explicou que 
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Trabalho de servidores da Prefeitura de Silveiras; aumento atinge 4,6%


